
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.776 - MG 
(2016/0174617-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WESLEY DIAS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NOVO ATO DECISÓRIO NÃO 
APRESENTADO PELA DEFESA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Prolatada sentença, por meio da qual o Juízo singular empreendeu 
nova avaliação sobre os fundamentos suscitados para a imposição da 
segregação cautelar (art. 387, § 1º, do CPP), tais razões devem ser 
submetidas ao crivo do Tribunal a quo.
2. É cogente ao requerente apresentar elementos documentais 
suficientes para se permitir aferir a suscitada existência de 
constrangimento ilegal na manutenção da custódia preventiva.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Sebastião Reis Júnior 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra 

Maria Thereza de Assis Moura. 

 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2016

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.776 - MG 
(2016/0174617-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WESLEY DIAS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

WESLEY DIAS DE JESUS agrava de decisão na qual julguei 
prejudicado o recurso em habeas corpus, dada a prolação de sentença 
condenatória, por meio da qual o Juízo singular empreendeu nova avaliação 
sobre os fundamentos suscitados para a imposição da segregação cautelar (art. 
387, § 1º, do CPP).

O agravante alega, em suma, que "a superveniência de sentença 
condenatória implica na perda do objeto do habeas corpus somente se os 
fundamentos utilizados na sentença forem diversos daqueles utilizados na 
decisão que decretou a prisão preventiva" (fl. 214).

Nesse sentido, cita julgados do STF (HC n. 118.768, Rel. 
Ministra Cármen Lúcia, 2ª T., DJe 28/3/2014) e do STJ (HC n. 330.286/PR, 
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 10/12/2015).

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada, a fim de 
que seja expedido alvará de soltura.

 

Documento: 1536540 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.776 - MG 
(2016/0174617-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NOVO ATO DECISÓRIO NÃO 
APRESENTADO PELA DEFESA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Prolatada sentença, por meio da qual o Juízo singular empreendeu 
nova avaliação sobre os fundamentos suscitados para a imposição da 
segregação cautelar (art. 387, § 1º, do CPP), tais razões devem ser 
submetidas ao crivo do Tribunal a quo.
2. É cogente ao requerente apresentar elementos documentais 
suficientes para se permitir aferir a suscitada existência de 
constrangimento ilegal na manutenção da custódia preventiva.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
verifico fundamento suficiente a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

Como destacado na decisão impugnada, em 1º/8/2016, foi 
prolatada sentença condenatória, por meio da qual o Juízo singular 
empreendeu nova avaliação sobre os fundamentos suscitados para a imposição 
da segregação cautelar (art. 387, § 1º, do CPP).

Dessa forma, como tais razões não foram submetidas ao crivo 
do Tribunal a quo, mantenho a prejudicialidade do writ, porquanto sua 
apreciação implicaria indevida supressão de instância, razão pela qual é defeso 
a esta Corte o exame da matéria. 

Nesse sentido, mutatis mutandis:
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[...]
2. Esta Corte é firme na compreensão de que sobrevindo sentença 
de pronúncia na qual foi mantida a segregação cautelar anteriormente 
decretada, fica prejudicado o pedido de revogação da custódia por 
ausência dos requisitos contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, tendo em vista a formação de novo título para justificar a 
increpação, urgindo que a análise dos novos fundamentos seja 
submetida ao Tribunal de origem, juiz natural da causa, sob pena 
de se incidir em indevida supressão de instância. Precedentes.
3. A diversidade dos títulos prisionais, um decorrente de decisão in 
limine littis, que convola o flagrante em preventiva; e outro que 
decorre da prolação da sentença de pronúncia, impede o 
prosseguimento da marcha do habeas corpus, sendo irrelevante a 
manutenção, ou não, dos fundamentos da primeva decisão.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 322.757/MT, Rel. Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, 6ª T., DJe 13/5/2016, destaquei.)

Ainda, observo que, tal como ressaltou o ora agravante, em 
consulta ao endereço eletrônico do Tribunal de origem não é possível obter o 
inteiro teor da sentença prolatada, de forma que, caso a defesa pretendesse 
o exame de suposta ilegalidade flagrante, deveria providenciar a juntada de 
cópia da decisão.

Com efeito, é cogente ao requerente apresentar elementos 
documentais suficientes para se permitir aferir a suscitada existência de 
constrangimento ilegal no ato atacado na impetração.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0174617-9 RHC    72.776 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02341598920168130000  07528537420168130024  10000160234159  10000160234159000  
10000160234159001  7528537420168130024

EM MESA JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WESLEY DIAS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY DIAS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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